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estudos e desenvolvimento de modelos, o modelo de es-
trutura matricial;

b) Nas restantes áreas de atividade, o modelo de estru-
tura hierarquizada.

Artigo 6.º

Receitas

1 — O GPEARI dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do 
Estado.

2 — O GPEARI dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) O produto da venda das suas edições, publicações e 
outros trabalhos;

b) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 
outro título lhe sejam atribuídas, bem como as procedentes 
da prossecução das suas atribuições.

3 — As receitas referidas no número anterior são 
consignadas à realização de despesas do GPEARI du-
rante a execução do orçamento do ano a que respeitam, 
podendo os saldos não utilizados transitar para o ano 
seguinte, nos termos do decreto -lei de execução orça-
mental anual.

4 — As quantias cobradas pelo GPEARI são fixadas 
e periodicamente atualizadas por despacho do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados em 
cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º

Despesas

Constituem despesas do GPEARI as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que 
lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 9.º

Estatuto remuneratório dos chefes
de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atri buído 
um estatuto remuneratório equiparado a diretor de servi-
ços ou chefe de divisão, em função da natureza e comple-
xidade das funções, não podendo o estatuto equiparado 
a diretor de serviços ser atribuído a mais de três chefes 
de equipa.

Artigo 10.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 19/2007, de 
29 de março.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
julho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 10 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de agosto de 2012.
Pelo Primeiro -Ministro, Vítor Louçã Rabaça Gaspar, 

Ministro de Estado e das Finanças.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos dirigentes

Qualificação
dos cargos dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Subdiretores -gerais  . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 2
Diretor de serviços . . . . . . . Direção intermédia. . . 1.º 5

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 71/2012
Por ordem superior se torna público que se encontram 

cumpridas as formalidades exigidas na República Portu-
guesa e na República do Azerbaijão para a entrada em vigor 
do Acordo entre a República Portuguesa e a República do 
Azerbaijão sobre a Supressão de Vistos para Titulares de 
Passaportes Diplomáticos, de Serviço e Especiais, assinado 
em Lisboa em 20 de novembro de 2010.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 15/2012, 
de 3 de julho, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 127, de 3 de julho de 2012, entrando em vigor em 11 de 
agosto de 2012, na sequência das notificações a que se 
refere o seu artigo 11.º

Direção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas, 2 de agosto de 2012. — O Diretor -Geral, José 
Manuel Santos Braga. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 188/2012
de 22 de agosto

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.




